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Propósitos do Boletim LCMA 
 
Este Boletim tem dois propósitos. O primeiro é a atualização dos 
profissionais que trabalham no escritório. O segundo é divulgar (a) 
julgamentos concretos, (b) orientações dos tribunais, (c) edições de lei, (d) 
projetos de lei e, quando for o caso, (e) artigos de opinião para permitir a 

atualização, o planejamento e a ação estratégica de nossos clientes e 
parceiros, dentro das nossas áreas de atuação. 
 
Com relação ao segundo propósito, é importante observar que a notícia de 
uma decisão judicial, e mesmo da edição de uma súmula ou lei, não confere 
certeza ao julgamento de qualquer caso concreto, que depende de provas e 
circunstâncias específicas e, em muitas situações, do confronto com outras 
normas jurídicas, em um ordenamento vasto e complexo. 
 
Na esfera administrativa, por sua vez, há normas e súmulas que esperam 
regulamentação para serem aplicadas. 
 
Nenhuma norma ou decisão se aplica automaticamente. 
 
Havendo dúvida sobre os efeitos práticos deste Boletim, consulte-nos ou a 
outro advogado de sua preferência. 

 
As notícias aqui veiculadas não expressam opinião do escritório. 
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Geral (CNN Brasil – via Infocredi) 
 

1. Novidades nos cartórios começam a valer na próxima terça 
(31.01.2023) 

 

Menos burocracia e mais velocidade na mesma proporção é o que especialistas 
esperam ver a partir de 31 de janeiro, quando novos tempos começarem no velho e 
conhecido ambiente cartorial.  
 



Exceto os de notas e de protesto, cartórios brasileiros estão vivendo seus últimos dias sob 
a égide de uma regulamentação que boa parte dos brasileiros tem bons motivos para 
tentar esquecer. 
É que vai entrar finalmente em operação no Brasil inteiro, na terça-feira que vem, o 
chamado Serp - Sistema Eletrônico de Registros Públicos, cuja meta é possibilitar o acesso 
eletrônico aos serviços de registros públicos, de casamentos à expedição de certidões. 
Embora vários cartórios brasileiros já tenham informatizado sua prestação de serviços, a 
chegada desse sistema online unificado, como o próprio nome diz, vai padronizar e 
expandir tais recursos, que há muito são desejados por pessoas e empresas. 
Na prática, será possível acessar a distância informações de qualquer cartório do país, 
uma vez que a adesão à novidade é obrigatória, conforme estabelece a Lei nº 
14.382/2022, segundo a qual, o Serp será operado nacionalmente por pessoa jurídica sem 
fins lucrativos e custeado por um fundo, que será bancado pelos próprios cartórios. 
Por meio dele será possível, por exemplo, a recepção e o envio de documentos e de títulos 
em formato eletrônico, assim como expedição de certidões e de informações mediante 
assinatura eletrônica avançada ou qualificada. 
Simultaneamente, começa a funcionar o Sistema de Registro Eletrônico de Imóveis 
(SREI), permitindo levantamento instantâneo de quais propriedades do gênero se 
vinculam a este ou aquele CPF ou CNPJ, providência que deve simplificar, dentre outras 
coisas, operações de crédito com bens em garantia. 
 
Fonte: CNN Brasil (Via Infocredi) 
 

Superior Tribunal de Justiça – STJ 
 

1. Retrospectiva: direito privado 
 

A possibilidade de os planos de saúde serem obrigados a cobrir tratamentos não 
incluídos na lista da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) foi uma das 
controvérsias de maior repercussão na pauta do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
em 2022, com ampla cobertura na mídia e reflexos no Congresso Nacional. 
Nos Embargos de Divergência em Recurso Especial (EREsp) 1.886.929 e 1.889.704, 
discutiu-se a natureza da lista de procedimentos e eventos em saúde instituída pela 
ANS – se taxativa ou exemplificativa. O julgamento foi iniciado em fevereiro e 
concluído em junho na Segunda Seção. 
Por maioria de votos, a seção definiu que o rol da agência reguladora é, em regra, 
taxativo, ou seja, não admitiria ampliações. Além disso, o colegiado estabeleceu 
outros três entendimentos. 
Apesar da taxatividade da lista, o relator do caso, ministro Luis Felipe Salomão, 
salientou que, em diversas situações, é possível ao Judiciário determinar que o plano 
garanta ao beneficiário a cobertura de procedimento não previsto pela ANS, 
dependendo de critérios técnicos e da demonstração da necessidade e da pertinência 
do tratamento. 
Salomão afirmou que nenhum país do mundo tem uma lista aberta de 
procedimentos e eventos em saúde de cobertura obrigatória pelos planos privados. 



Após a decisão do STJ, a questão foi discutida no Congresso Nacional, culminando 
com a aprovação e a sanção da Lei 14.454/2022, que estabelece critérios para 
permitir a cobertura de exames ou tratamentos de saúde não incluídos na lista da 
ANS. 
Imóveis em discussão 
As turmas de direito privado decidiram controvérsias sobre a caracterização do bem 
de família e a hipótese de usucapião por quem já possui a metade do imóvel. 
No REsp 1.960.026, a Quarta Turma decidiu que um imóvel em construção pode ser 
considerado bem de família, cuja penhora – salvo algumas exceções – é vedada por 
lei. Para o colegiado, o fato de o devedor não residir no único imóvel de sua 
propriedade, que ainda está em fase de construção, por si só, não impede sua 
classificação como bem de família. 
Segundo o relator, ministro Marco Buzzi, desde que não estejam configuradas as 
exceções à impenhorabilidade estabelecidas nos artigos 3º e 4º da Lei 8.009/1990, 
o imóvel deve ser considerado antecipadamente como bem de família, pois se trata 
de único imóvel de propriedade do casal, no qual pretende fixar sua residência. 
Em outro caso, a Terceira Turma concluiu que um imóvel cedido pelo devedor à sua 
família pode ser considerado impenhorável. Conforme o colegiado, para fins da 
proteção da Lei 8.009/1990, é suficiente que o imóvel sirva de residência para a 
família do devedor – ainda que ele não more no local –, apenas podendo ser afastada 
a regra da impenhorabilidade do bem de família quando verificada alguma das 
hipóteses do artigo 3º da lei. O relator foi o ministro Marco Aurélio Bellizze. 
No mesmo sentido, para a Quarta Turma, o imóvel único adquirido no curso da 
execução pode ser considerado bem de família. O relator desse caso, ministro Luis 
Felipe Salomão, explicou que o bem de família voluntário ou convencional é aquele 
cuja destinação decorre da vontade do seu instituidor, visando a proteção do 
patrimônio em relação à satisfação forçada das dívidas do devedor proprietário do 
bem. 
“O Código Civil confere ao titular da propriedade a possibilidade de escolha do bem 
eleito, colocando como condição de validade apenas a circunstância de que o bem 
escolhido não tenha valor que ultrapasse um terço do patrimônio líquido existente 
no momento da afetação”, destacou o relator. 
No REsp 1.909.276, a Terceira Turma decidiu que a aquisição de metade de um 
imóvel não impede o reconhecimento da usucapião especial urbana. Segundo o 
colegiado, o fato de os moradores, autores do pedido, já terem a metade da 
propriedade não atrai a vedação do artigo 1.240 do Código Civil, que impõe como 
condição não possuir outro imóvel urbano ou rural. 
“O fato de os recorrentes serem proprietários da metade ideal do imóvel que 
pretendem usucapir não parece constituir o impedimento de que trata o artigo 1.240 
do Código Civil, pois não possuem moradia própria, já que, eventualmente, teriam 
que remunerar o coproprietário para usufruir com exclusividade do bem”, afirmou 
o relator do recurso, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
Questões de consumo 
A Terceira Turma definiu que cabe ao fornecedor comprovar inexistência de defeito 
em ação de consumo. A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que o artigo 12 
do Código de Defesa do Consumidor (CDC) elenca expressamente, em seu parágrafo 
3º, as excludentes de responsabilidade pelo fato do produto: não ter colocado o 



produto no mercado, não existir o defeito, ou haver culpa exclusiva do consumidor 
ou de terceiro. 
“O ônus da prova, nessa seara, é do fornecedor do produto. Para se exonerar da 
responsabilidade, a ele compete provar, cabalmente, alguma das hipóteses previstas 
no artigo 12, parágrafo 3º, do CDC”, esclareceu. 
No REsp 1.985.198, também relatado por Nancy Andrighi, a turma decidiu que a 
empresa vendedora de ingressos responde solidariamente por cancelamento de 
evento. 
Para o colegiado, os integrantes da cadeia de consumo – incluindo-se a vendedora 
de ingressos, que recorreu ao STJ – são responsáveis pelos danos gerados ao 
consumidor, não cabendo a alegação de que o fato se deveu à culpa exclusiva de um 
deles. 
“A recorrente e as demais sociedades empresárias que atuaram na organização e na 
administração da festividade e da estrutura do local integram a mesma cadeia de 
fornecimento e, portanto, são solidariamente responsáveis pelos danos suportados 
pelos recorridos, em virtude da falha na prestação do serviço, ao não prestar 
informação adequada, prévia e eficaz acerca do cancelamento/adiamento do 
evento”, afirmou a relatora. 
Programa de fidelidade e sigilo do WhatsApp 
Sob a relatoria do ministro Moura Ribeiro, a Terceira Turma considerou válida a 
cláusula do regulamento do programa de fidelidade de uma companhia aérea que 
previa o cancelamento dos pontos acumulados pelo cliente após o seu falecimento. 
Ao julgar o REsp 1.878.651, o magistrado observou que esse é um tipo de contrato 
de adesão, unilateral e gratuito, em que a empresa aérea fica responsável tanto pelo 
estabelecimento das cláusulas quanto pelas obrigações decorrentes do acordo, não 
tendo o consumidor que pagar pelo benefício. “Sendo o contrato gratuito, deve ser 
interpretado de forma restritiva, nos termos do disposto no artigo 114 do Código 
Civil”, disse o relator ao analisar a expressão “pessoal e intransferível” contida no 
contrato. 
Ainda no direito privado, o STJ entendeu que a divulgação pública de conversas pelo 
aplicativo WhatsApp sem autorização de todos os interlocutores é ato ilícito e pode 
resultar em responsabilização civil por eventuais danos, salvo quando a exposição 
das mensagens tiver o propósito de resguardar um direito próprio de seu receptor. 
Para a Terceira Turma, assim como as conversas por telefone, aquelas travadas pelo 
aplicativo de mensagens são resguardadas pelo sigilo das comunicações, de forma 
que a divulgação do conteúdo para terceiros depende do consentimento dos 
participantes ou de autorização judicial. 
“Ao levar a conhecimento público conversa privada, além da quebra da 
confidencialidade, estará configurada a violação à legítima expectativa, bem como à 
privacidade e à intimidade do emissor, sendo possível a responsabilização daquele 
que procedeu à divulgação se configurado o dano”, afirmou a ministra Nancy 
Andrighi no julgamento do EREsp 1.903.273. 
Mensalidade escolar na pandemia 
Em junho, a Quarta Turma rejeitou o recurso de uma mãe que pleiteava a redução 
proporcional das mensalidades escolares de seus filhos e a devolução parcial dos 
valores pagos durante o período de calamidade pública provocado pela pandemia da 
Covid-19. 



No REsp 1.998.206, a consumidora alegou que, com a determinação de fechamento 
temporário das escolas – fato superveniente –, o contrato se tornou extremamente 
vantajoso para uma das partes. Segundo ela, a instituição de ensino reduziu de forma 
considerável o número de aulas contratadas e, em consequência, seus custos fixos, 
enquanto os pais continuaram a pagar o mesmo valor, em visível desequilíbrio 
contratual. 
Relator do processo no STJ, Luis Felipe Salomão ponderou que não há dúvida 
quanto aos efeitos nefastos da pandemia na economia e nas relações privadas, em 
especial as de caráter sucessivo, como ocorre com os contratos de prestação 
educacional. 
Ele recordou que, apesar de terem sido proferidas decisões judiciais e editadas leis 
estaduais que impuseram a redução do valor das mensalidades durante o estado de 
calamidade pública, também foram publicados diversos normativos com a finalidade 
de manter os contratos, assegurando-se, na medida do possível, a continuidade das 
relações jurídicas sem a aplicação dos ônus por eventual inadimplemento. 
Salomão ressaltou que os serviços, embora não tenham sido prestados da forma 
como contratados, continuaram a ser oferecidos, de modo que não se pode falar em 
falha do dever de informação ou em desequilíbrio econômico financeiro imoderado 
para os pais de alunos, sendo interesse de ambas as partes a manutenção do pacto 
firmado. 
“A análise do desequilíbrio econômico e financeiro deve ser realizada com base no 
grau do desequilíbrio e nos ônus a serem suportados pelas partes”, disse o ministro. 
Plano de saúde para recém-nascido 
Em maio, ao julgar um caso sob segredo, a Terceira Turma manteve acórdão que 
determinou a uma operadora de plano de saúde a cobertura assistencial para um 
recém-nascido submetido a internação que ultrapassou o 30º dia do seu nascimento, 
ainda que ele não tenha sido inscrito como beneficiário no contrato. 
O colegiado entendeu que, apesar de a Lei 9.656/1998 prever a cobertura sem 
inscrição apenas para os primeiros 30 dias após o nascimento, deve ser resguardado 
o direito dos beneficiários que estejam em tratamento ou internados. A relatora foi 
a ministra Nancy Andrighi. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
EREsp 1886929 
EREsp 1889704 
REsp 1960026 
REsp 1851893 
REsp 1792265 
REsp 1909276 
REsp 1955890 
REsp 1985198 
REsp 1878651 
EREsp 1903273 
REsp 1998206 
FONTE: STJ 
 
 



2. Retrospectiva: direito público 
 

Previdência de servidores, concursos públicos, informação ambiental, fornecimento 
de medicamento pelo Estado e exame toxicológico para motoristas são alguns dos 
assuntos abordados nos julgamentos de maior repercussão em 2022, nas turmas e 
na seção especializadas em direito público do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 
Em fevereiro, a Segunda Turma estabeleceu que, até a edição da Emenda 
Constitucional 103/2019, é permitida aos servidores públicos a conversão do tempo 
de serviço especial em comum, objetivando a contagem recíproca do tempo de 
serviço. A decisão foi tomada no REsp 1.592.380, em juízo de retratação, após o 
julgamento do Recurso Extraordinário 1.014.286 (Tema 942) pelo plenário do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 
Inicialmente, em decisão monocrática, o relator, ministro Francisco Falcão, deu 
provimento ao recurso do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) para negar o 
pedido de uma segurada que pleiteava a conversão de seu tempo de serviço especial 
em comum. 
Ao reanalisar o caso após o julgamento do STF, como determina o artigo 1.040 do 
Código de Processo Civil, Francisco Falcão observou que, de fato, a jurisprudência 
firmada pelo STJ no EREsp 524.267 – julgado pela Terceira Seção – foi no sentido 
de que, objetivando a contagem recíproca, não se admite a conversão do tempo de 
serviço especial em comum, em razão da expressa vedação legal (artigos 4º, I, da Lei 
6.226/1975 e 96, I, da Lei 8.213/1991). 
Direito à informação em matéria ambiental 
No mês de maio, a Primeira Seção julgou o Incidente de Assunção de Competência 
(IAC) 13 e definiu quatro teses relativas ao acesso à informação no direito ambiental, 
à possibilidade de registro das informações em cartório e à atuação do Ministério 
Público em tais questões. 
Segundo o relator do IAC, ministro Og Fernandes, as teses consagram o direito à 
informação ambiental e a obrigação do Estado com a transparência. Para ele, a 
administração pública tem o dever não só de viabilizar o acesso à informação 
ambiental sob sua guarda, como também de produzi-la. 
O ministro destacou que o debate não envolvia discussão sobre a averbação de Área 
de Proteção Ambiental (APA) à luz do Código Florestal, em oposição ao Cadastro 
Ambiental Rural, mas sobre a incidência, na hipótese, da Lei de Acesso à Informação 
(LAI) e da Lei de Acesso à Informação Ambiental. 
Após a decisão do STJ, o Ministério Público Federal editou, em novembro, uma 
orientação aos procuradores para que requeiram, quando for pertinente, a averbação 
de informações ambientais diretamente ao oficial de registro imobiliário. A 
orientação ratificou os fundamentos da decisão do STJ, estimulando ações dos 
membros do MP na divulgação ampla de informações ambientais. 
Mandado de segurança coletivo por sindicato e desclassificação em 
concurso público 
No julgamento do RMS 66.687, em agosto, a Segunda Turma decidiu que os 
sindicatos e as associações de servidores não possuem legitimidade para impetrar 



mandado de segurança coletivo na defesa de direitos de candidatos aprovados em 
concurso público. 
No caso dos autos, a Associação e o Sindicato dos Servidores do Ministério Público 
da Paraíba ajuizaram mandado de segurança coletivo para estender o prazo de 
validade de um concurso, depois que uma liminar suspendeu, por 180 dias, as 
nomeações dos candidatos aprovados. 
O relator do recurso no STJ, ministro Mauro Campbell Marques, observou que o 
sindicato e a associação são constituídos para a defesa dos interesses dos servidores 
do MP paraibano, de forma que, como os candidatos aprovados ainda não 
integravam o quadro funcional do órgão, não estavam sujeitos à proteção das 
entidades. 
“A despeito do direito à nomeação dos aprovados dentro das vagas, o candidato em 
si não é ainda servidor nem, portanto, pode ter algum direito protegido pela 
associação de servidores ou pelo sindicato de servidores, e assim não são os 
candidatos uma ‘categoria’, na acepção técnica do termo, daí que ambos os 
impetrantes carecem de legitimidade”, concluiu o ministro ao negar provimento ao 
recurso em mandado de segurança. 
Em outra decisão envolvendo concursos (RMS 51.675), a Primeira Turma entendeu 
que o fato de o candidato responder a inquérito policial, por si só, não o desqualifica 
para o ingresso em cargo público. 
A decisão teve como base a tese firmada em repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) no RE 560.900, na qual ficou definido que, “sem previsão 
constitucional adequada e instituída por lei, não é legítima a cláusula de edital de 
concurso público que restrinja a participação de candidato pelo simples fato de 
responder a inquérito ou ação penal”. 
Relator do recurso no STJ, o ministro Gurgel de Faria destacou que o STF, ao decidir 
de forma vinculativa no RE 560.900, ressalvou que a lei pode instituir requisitos 
mais rigorosos para determinados cargos, mas vedou a valoração negativa de simples 
processo em andamento, salvo situações excepcionalíssimas e de indiscutível 
gravidade – o que não ocorreu na situação analisada. 
CNH para motorista de transporte escolar exige exame toxicológico 
No julgamento REsp 1.834.896 – Incidente de Assunção de Competência (IAC) 9 –, 
realizado em julho, a Primeira Seção estabeleceu que “a apresentação de resultado 
negativo em exame toxicológico de larga janela de detecção é obrigatória para a 
habilitação e a renovação da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) do motorista 
autônomo de transporte coletivo escolar, nos termos do artigo 148-A da Lei 
9.503/1997 (Código de Trânsito Brasileiro – CTB)”. 
A relatora, ministra Regina Helena Costa, explicou que a exigência legal da 
realização do exame foi trazida pela Lei 13.103/2015, a qual, “embora mirasse, mais 
detidamente, disciplinar as condições laborais de motoristas profissionais 
rodoviários de passageiros e de carga, teve por intuito diminuir a violência no 
trânsito, por intermédio, também, da melhoria das condições de trabalho dos 
condutores de veículos pesados e de maior porte, categoria na qual se incluem os 
motoristas de transporte coletivo escolar”. 
Assim, afirmou a ministra, ao inserir o artigo 148-A no CTB, a lei não condicionou – 
tampouco ressalvou – sua aplicação unicamente à classe profissional de condutores 
rodoviários. 



Concessionárias podem cobrar de outras pelo uso da faixa de domínio 
Fazendo uma distinção em relação ao Tema 261 do Supremo Tribunal Federal (STF), 
a Primeira Turma reafirmou, em fevereiro, no julgamento do REsp 1.677.414, que as 
concessionárias de serviço público podem cobrar pela utilização da faixa de domínio 
de rodovia, mesmo que de outras concessionárias, como estabelecido no artigo 11 da 
Lei 8.987/1995. 
Por unanimidade, os ministros mantiveram o provimento do recurso especial em 
que reconheceram a possibilidade dessa cobrança, desde que o edital e o contrato 
tragam a previsão de outras fontes de receita, além da tarifa, para a concessionária 
administradora da rodovia. A faixa de domínio é a área formada por pistas, canteiros, 
acostamentos e pela faixa lateral de segurança ao longo das rodovias. 
De acordo com a relatora, Regina Helena Costa, o STF definiu, no Tema 261, que os 
entes da Federação não podem cobrar taxa pelo uso de espaços públicos por 
concessionárias de serviço público. Porém, segundo a magistrada, o precedente não 
tratou da hipótese em que a cobrança é feita pela concessionária que administra a 
rodovia. 
Efeito erga omnes de sentença para fornecimento de remédio 
Em agosto, ao negar provimento a agravo interno do Estado de Santa Catarina, a 
Primeira Turma reafirmou, no REsp 1.377.135, que é possível a atribuição de efeitos 
amplos (erga omnes) à sentença proferida em ação civil pública na qual se pede 
medicamento para um paciente específico. 
No caso dos autos, o Ministério Público postulou que o poder público fornecesse o 
medicamento Spiriva a uma mulher com enfisema e a outros pacientes com idêntico 
problema de saúde. 
O ministro Sérgio Kukina observou que, de acordo com a jurisprudência do STJ, 
havendo pedido expresso, é possível a prolação de decisão com eficácia erga omnes 
na ação civil pública em que se postula medicamento para um paciente específico. 
Entretanto, o relator apontou que, para obter o remédio, cada paciente interessado 
deve, posteriormente, comprovar o seu enquadramento clínico na hipótese decidida 
na sentença. 
Primeira Turma reafirma tese sobre prescrição em obrigação de pagar 
A Primeira Turma reafirmou em março, no REsp 1.804.754, a jurisprudência 
segundo a qual o ajuizamento da execução da obrigação de fazer não interrompe o 
prazo para a propositura da execução que visa o cumprimento da obrigação de pagar. 
A decisão teve origem em ação de cumprimento de sentença ajuizada por uma 
pensionista, em agosto de 2018, contra a Fundação Nacional de Saúde (Funasa), 
para receber valores provenientes de decisão judicial coletiva que reconheceu a seu 
falecido esposo o direito à Gratificação de Atividade de Controle e Combate de 
Endemias (Gacen), no mesmo valor fixo pago aos servidores em atividade. 
O relator, Sérgio Kukina, destacou que a decisão de segunda instância estava em 
dissonância com a jurisprudência da Corte Especial do STJ, que, no julgamento do 
REsp 1.340.444, fixou o entendimento de que o prazo prescricional para a pretensão 
executória é único, de modo que o ajuizamento da execução da obrigação de fazer 
não interrompe o prazo para a execução da obrigação de pagar. 
Baixa de microempresa não impede execução contra sócio 
A Segunda Turma reafirmou no REsp 1.876.549, julgado em junho, o entendimento 
de que, no caso de micro e pequenas empresas que tenham o cadastro baixado na 



Receita Federal – ainda que sem a emissão de certificado de regularidade fiscal –, é 
possível a responsabilização dos sócios pelo não pagamento de tributos da pessoa 
jurídica, nos termos do artigo 134, inciso VII, do CTN. 
No caso, o colegiado reformou acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região 
(TRF4) que, em execução de dívida ativa, confirmou a sentença de extinção do 
processo após verificar que a microempresa já tinha situação cadastral baixada na 
Receita antes do ajuizamento da ação. 
O ministro Mauro Campbell Marques destacou que o caso dos autos não pode ser 
enquadrado na hipótese de dissolução irregular de empresa – situação em que seria, 
de fato, aplicável o artigo 135 do CTN –, tendo em vista que a legislação incidente 
sobre as micro e pequenas empresas prevê a possibilidade de dissolução regular sem 
a apresentação da certidão de regularidade fiscal. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1592380 
REsp 1857098 
RMS 66687 
RMS 51675 
REsp 1834896 
REsp 1677414 
Resp 1377135 
AREsp 1804754 
REsp 1876549 
FONTE: STJ 
 

3. Decisões do STJ foram marco inicial de novas regras sobre alteração no 
registro civil de transgêneros 

 

Atualmente, é possível mudar o nome e o gênero nos documentos de identificação 
sem a necessidade de ação judicial ou da realização de cirurgia de transgenitalização. 
A situação, contudo, era bastante diferente há poucos anos, quando os interessados 
em alterar o registro civil encontravam um processo longo e tortuoso pelo caminho. 
No Superior Tribunal de Justiça (STJ), o primeiro passo para que os transgêneros 
pudessem ter o direito de usar o nome social sem maiores burocracias aconteceu no 
julgamento do REsp 1.008.398, em 2009. Na ocasião, a Terceira Turma do STJ 
deu provimento ao recurso de uma mulher transgênero que, após a cirurgia de 
transgenitalização, buscava alterar o gênero e o nome registrados em sua certidão de 
nascimento. 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou que, para as pessoas 
transexuais, ter uma vida digna importa em ver reconhecida a sua identidade sexual, 
sob a ótica psicossocial, a refletir a verdade real vivenciada por esses indivíduos. 
"Vetar a alteração do prenome do transexual redesignado corresponderia a mantê-
lo em uma insustentável posição de angústia, incerteza e conflitos, que 
inegavelmente atinge a dignidade da pessoa humana assegurada pela Constituição 
Federal. No caso, a possibilidade de uma vida digna para o recorrente depende da 
alteração solicitada", declarou a ministra. 
Em 2017, a Quarta Turma do STJ evoluiu para decidir que, independentemente da 
realização de cirurgia de adequação sexual, é possível a alteração do nome e do sexo 
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constantes no registro civil de pessoas transgênero, desde que comprovada 
judicialmente essa condição. Até então, o tribunal só tinha permitido a mudança do 
nome e da indicação de sexo no registro de pessoas submetidas à cirurgia. 
No julgamento, o ministro Luis Felipe Salomão – relator do recurso 
especial interposto por uma mulher transgênero – defendeu uma interpretação 
jurídica que privilegiasse a identidade psicossocial em relação à biológica, de modo 
que, para a alteração do sexo em documentos públicos, foi dispensada a prova de 
intervenção cirúrgica. Segundo o magistrado, esse olhar conferia a máxima 
efetividade ao princípio constitucional da promoção da dignidade da pessoa 
humana. 
 STF consolida direito de transgêneros de modificar o registro civil sem 
processo judicial 
No ano seguinte, o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o Recurso 
Extraordinário 670.422 (Tema 761 da repercussão geral) e a Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (ADI) 4.275, também adotou o entendimento de que a 
alteração do prenome e do sexo no registro civil é um direito fundamental do 
transgênero, exigindo-se, para o seu exercício, nada além da manifestação de 
vontade. 
Os precedentes do STJ foram destacados nos debates do STF sobre o tema, e a corte 
avançou para estabelecer que a mudança poderia ser requisitada pela pessoa 
interessada no próprio cartório, sem a necessidade de processo judicial. 
A partir das decisões do STJ e do STF, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
publicou o Provimento 73/2018 para orientar o procedimento de alteração do nome 
e do sexo das pessoas trans diretamente nos cartórios de registro civil. O normativo 
fixou que a pessoa com mais de 18 anos que não se identifique com o gênero 
constante em seu registro de nascimento, que tenha ou não passado pela cirurgia de 
redesignação sexual, pode pedir a mudança extrajudicial. 
Em 2022, a Lei 14.382 alterou o artigo 56 da Lei de Registros Públicos para permitir 
que qualquer pessoa maior de idade (não só os transgêneros), a qualquer tempo, 
requeira a mudança do prenome, independentemente de justificativa e de 
autorização judicial – direito que antes, em regra, só podia ser exercido no prazo de 
um ano após a maioridade. 
O procedimento de alteração do registro civil para transgênero 
Em comparação a 2009 – ano em que o STJ proferiu uma das primeiras decisões 
sobre a modificação do registro civil para pessoas trans –, os dias atuais oferecem 
uma perspectiva muito mais favorável para os interessados em adequar a 
identificação civil à sua autopercepção como indivíduo.      
Segundo a Associação dos Registradores de Pessoas Naturais (Arpen-Brasil), 
atualmente, o pedido para a retificação de gênero ou nome pode ser feito em 
qualquer um dos 7.660 cartórios de registro civil do país, de onde o procedimento 
será encaminhado ao cartório que registrou o nascimento da pessoa. O custo da 
retificação varia conforme o estado da federação. 
Segundo a Arpen-Brasil, para iniciar o procedimento de mudança de nome e/ou 
gênero no cartório de registro civil, é necessário apresentar os documentos 
determinados pelo Provimento 73 do CNJ. 
Dados da Arpen-Brasil mostram que, desde as decisões proferidas pelo STJ e pelo 
STF, o número de pessoas que solicitam a alteração do registro civil diretamente nos 
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cartórios vem crescendo a cada ano. Em 2018, 1.129 pessoas alteraram o gênero 
registrado. No ano seguinte, o número de registros modificados aumentou para 
1.848; em 2020, caiu para 1.283 devido à pandemia da Covid-19, mas, em 2021, 
voltou a crescer, com 1.863 alterações, chegando a 2.932 em 2022 (até 10 de 
dezembro). 
Do total de 9.055 mudanças de gênero requeridas nesses cinco anos, a maioria 
envolveu também a modificação do nome civil. A Arpen-Brasil informa que em 
apenas 58 casos não houve pedido para alteração do nome. 
 
Sistema de alteração do registro civil ainda pode ser aprimorado 
A presidente da Associação de Travestis e Transexuais (Antra), Keila Simpson, conta 
que as novas regras sobre alteração de registro civil foram muito comemoradas pela 
comunidade trans. "A gente saiu de um processo que era muito judicializado e 
dispendioso, pois os percursos que deveriam ser feitos eram muito longos e, no final, 
o pedido era quase sempre indeferido", comenta Keila. 
Contudo, Keila Simpson avalia que, apesar de as alterações ocorrerem mais 
facilmente, o processo ainda é burocratizado. Segundo a presidente da Antra, as 
pessoas mais vulneráveis e com menos acesso à educação encontram dificuldade 
para retirar nas plataformas digitais os documentos necessários para o 
procedimento. 
"O aprimoramento que eu acredito que seja importante seria eliminar um pouco da 
burocracia, com essas certidões e tudo mais. Também seria importante a gratuidade 
desses documentos para quem tem essa necessidade. Acho que esses dois pontos já 
ajudariam bastante essa parcela da população que ainda tem dificuldade de acessar 
esse direito", afirma. 
Projetos em tramitação no Congresso abordam a retificação de nome e 
sexo 
No Congresso Nacional, após as decisões do STJ e do STF, surgiram iniciativas para 
atualizar a legislação quanto à mudança do registro civil de pessoas transgênero. 
O Projeto de Lei (PL) 2.745/2019, de autoria da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa do Senado Federal, visa alterar o Código Civil e a Lei 
6.015/1973 para assegurar o direito ao reconhecimento da identidade de gênero e 
permitir a mudança do prenome e do sexo da pessoa nos documentos de 
identificação, quando comprovadamente divergentes. O PL aguarda designação de 
relator para continuar a tramitação no Congresso Nacional. 
Já o PL 3.367/2020, proposto na Câmara dos Deputados, quer alterar a Lei 
6.015/1973 para instituir a isenção de taxas para retificação de nomes civis e gênero 
de pessoas transgênero, travestis, intersexuais ou não binárias. A autora do projeto, 
a deputada Fernanda Melchionna (PSOL), justifica a iniciativa afirmando que as 
altas taxas cobradas por cartórios e órgãos públicos para a emissão das novas vias de 
documentos oficiais tornam o direito inacessível à maior parte da população. 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
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4. STJ fixa tese sobre resolução de compra de imóvel garantida por 

alienação fiduciária 
 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos recursos 
repetitivos (Tema 1.095), estabeleceu que a resolução, por falta de pagamento, do 
contrato de compra de imóvel com garantia de alienação fiduciária – devidamente 
registrado em cartório e desde que o devedor tenha sido constituído em mora – 
deverá observar a forma prevista na Lei 9.514/1997, por se tratar de legislação 
específica, afastando-se assim a aplicação do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC). 
Com a fixação da tese, podem voltar a tramitar todos os processos sobre a mesma 
questão jurídica que estavam suspensos à espera do julgamento do repetitivo. O 
precedente qualificado deverá ser observado pelos tribunais de todo o país na análise 
de casos idênticos. 
Lei 9.514/1997 definiu procedimento a ser seguido pelo credor 
O ministro Marco Buzzi, relator do recurso repetitivo, comentou que o CDC não 
estabeleceu um procedimento específico para a retomada do bem pelo credor 
fiduciário, tampouco inviabilizou que o adquirente (devedor fiduciante) pudesse 
desistir do ajuste ou promover a resilição do contrato. 
Já a Lei 9.514/1997, segundo o magistrado, delineou todo o procedimento que deve 
ser seguido, principalmente pelo credor fiduciário, para a resolução do contrato em 
caso de inadimplemento do devedor, ressalvando a este o direito de ser devidamente 
constituído em mora, realizar a purgação da mora, ser notificado dos leilões e, após 
a venda do bem, receber o valor que eventualmente tenha sobrado – no qual se inclui 
a indenização de benfeitorias –, depois de deduzidas a dívida e as despesas. 
“Esse procedimento especial não colide com os princípios trazidos no artigo 53 do 
CDC, porquanto, além de se tratar de lei posterior e específica na regulamentação da 
matéria, o parágrafo 4º do artigo 27 da Lei 9.514/1997, expressamente, prevê a 
transferência ao devedor dos valores que, advindos do leilão do bem imóvel, vierem 
a exceder o montante da dívida, não havendo se falar, portanto, em perda de todas 
as prestações adimplidas em favor do credor fiduciário” – afirmou o relator. 
Requisitos próprios da Lei 9.514/1997 devem estar presentes 
Marco Buzzi ressaltou que, para se afastar a aplicação do CDC na hipótese de 
resolução do contrato de compra de imóvel com cláusula de alienação fiduciária, 
deve ser verificada a presença de requisitos próprios da lei especial (Lei 9.514/1997): 
registro do contrato no cartório de imóveis, inadimplemento do devedor e sua 
constituição em mora. 
De acordo com o ministro, a tese fixada no julgamento não abarca situações das 
quais estejam ausentes esses três requisitos. 
O relator também apontou que, não havendo falta de pagamento – ou havendo, mas 
se o credor não tiver constituído o devedor em mora –, a solução do contrato não 
seguirá o rito especial da Lei 9.514/1997, podendo ocorrer com base no Código Civil 
(artigo 472 e seguintes) ou no CDC (artigo 53), se aplicável, dependendo das 
características das partes por ocasião da contratação. 
Leia o acórdão no REsp 1.891.498. 
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Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1891498 
FONTE: STJ 
 

5. Ação demarcatória é cabível para resolver divergência sobre divisas de 
imóvel 

 

Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
estabeleceu que a ação demarcatória é a via adequada para dirimir discrepâncias 
entre a realidade fática dos marcos divisórios do terreno e o que consta no registro 
imobiliário. 
Com esse entendimento, o colegiado deu provimento ao recurso especial de duas 
empresas que ajuizaram ação demarcatória com o objetivo de alterar os limites de 
um terreno, cujas divisas foram questionadas pelas rés no curso de procedimento 
administrativo de retificação de registro. 
O juízo de primeiro grau extinguiu o processo sem resolução do mérito, por entender 
que a ação demarcatória era inadequada à pretensão das autoras de acrescer cerca 
de 149 mil hectares à sua propriedade – o que só poderia ser alcançado em ação de 
usucapião. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais manteve a sentença. 
No recurso ao STJ, as autoras sustentaram o cabimento da ação demarcatória na 
hipótese de controvérsia envolvendo sobreposição de área. Alegaram que não 
pretendem nenhum acréscimo de área ao seu patrimônio, mas, sim, a correção dos 
marcos divisórios da propriedade já existente, para posterior retificação do registro 
imobiliário, se necessário. 
Ação demarcatória é cabível quando houver dúvida sobre os limites divisórios 
O relator do recurso, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, observou que os 
fundamentos fáticos e jurídicos da petição inicial deixam claro que as autoras não 
pretendiam a aquisição da propriedade de terras contíguas às suas – o que derruba 
o entendimento das instâncias ordinárias. 
O magistrado explicou que, como a tentativa de retificação administrativa da 
matrícula do imóvel foi frustrada pela oposição das rés, que alegaram haver pontos 
de sobreposição a áreas de sua propriedade, tornou-se necessário resolver a 
controvérsia a respeito dos limites dos imóveis nas vias ordinárias (artigo 213, 
parágrafo 6º, da Lei 6.015/1973). 
O ministro afirmou que, de acordo com a jurisprudência do STJ, havendo 
divergência entre a verdadeira linha de confrontação dos imóveis e os 
correspondentes limites fixados em título dominial, a ação demarcatória é a via 
adequada para estabelecer eventuais novos limites. 
Acompanhando o voto do relator, a turma deu provimento ao recurso especial e 
determinou o retorno do processo à origem para o seu regular processamento. 
Leia o acórdão no REsp 1.984.013. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1984013 
FONTE: STJ 
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6. STJ afasta inalienabilidade que causava mais prejuízo do que benefício 
aos donatários de imóvel 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) cancelou as cláusulas de 
inalienabilidade e de impenhorabilidade de um imóvel doado há cerca de 20 anos, o 
qual, com o passar do tempo, começou a trazer mais problemas do que benefícios 
aos donatários. Buscando uma interpretação alinhada com a finalidade da legislação, 
o colegiado entendeu que o levantamento do gravame do bem doado melhor 
atenderia à vontade dos doadores que o instituíram. 
Na origem, um casal de idosos ajuizou ação para extinguir as cláusulas de 
inalienabilidade e de impenhorabilidade que incidiam sobre imóvel rural recebido 
como doação dos pais de um deles. 
Os donatários afirmaram que a administração do imóvel se tornou inviável devido a 
uma série de fatores, como problemas de saúde, furto de gado, prejuízos econômicos 
e o fato de parte do terreno ser reserva florestal. 
Instâncias ordinárias não viram motivo para flexibilizar a lei 
Em primeira instância, a ação foi julgada improcedente, sob o argumento de que não 
foram verificadas situações excepcionais que justificassem a flexibilização das 
normas legais. O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) manteve a decisão. No 
recurso ao STJ, foi requerida a revogação dos gravames ou a autorização para 
transferi-los a outros bens. 
O relator, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, destacou que, apesar de a doação ter 
sido feita sob o antigo Código Civil e de haver diferenças em relação às normas atuais, 
ambos os regramentos permitem a desconstituição das restrições em casos 
excepcionais. 
O ministro destacou que a doação entre pai e filho é um adiantamento de legítima, o 
que permite a análise do caso concreto com o objetivo de se verificar a eventual 
existência de justa causa para o levantamento dos gravames. 
Ele observou que os contextos fáticos atual e histórico dos envolvidos devem ser 
considerados na decisão quanto a haver ou não essa justa causa, e que os dispositivos 
de proteção da pessoa idosa, apontados pelos recorrentes, são normas fundamentais 
que devem ter uma interpretação em conjunto com as demais regras, sob a ótica dos 
critérios jurisprudencialmente desenvolvidos. 
Para Villas Bôas Cueva, a justa causa como critério de cancelamento de cláusulas 
restritivas, deve ser entendida como uma formulação jurisprudencial, uma 
interpretação sistemática e valorativa da matéria. 
Critérios jurisprudenciais do STJ foram preenchidos 
De acordo com o ministro, o caso preenche os critérios adotados pela jurisprudência 
do STJ para o levantamento dos gravames – entre eles, o falecimento dos doadores, 
a inexistência do risco de dilapidação do patrimônio dos donatários ou de seus 
herdeiros, e o atendimento ao interesse das próprias pessoas em proteção das quais 
foram estabelecidas as cláusulas restritivas. 
O relator comentou que os herdeiros dos atuais proprietários do imóvel concordam 
com a medida. Além disso, assinalou que, após o falecimento dos donatários, “essas 
cláusulas já deixariam de ter eficácia, e o bem poderia ser, de qualquer forma, 
vendido pelos herdeiros”. 



Ao admitir o cancelamento dos gravames, o relator concluiu que não há prejuízos em 
se permitir a venda do imóvel quando os donatários ainda estão vivos, pois são 
pessoas idosas e doentes, e a medida poderá lhes proporcionar uma existência com 
mais dignidade. 
Leia o acórdão no REsp 2.022.860. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2022860 
FONTE: STJ 
 

7. Depósito para efeito suspensivo não pode ser recebido como pagamento 
voluntário para afastar multa do CPC 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) considerou não ser possível 
caracterizar como pagamento voluntário depósito realizado pela Eletronorte em 
cumprimento de sentença no qual a empresa manifestou expressamente que o valor 
serviria como garantia do juízo para fins de concessão de efeito suspensivo ao seu 
recurso. Como consequência, o colegiado, nos termos do artigo 523, parágrafo 1º, do 
Código de Processo Civil de 2015, aplicou multa de 10% sobre o valor do débito, além 
de majorar, no mesmo percentual, os honorários advocatícios. 
“Não se pode admitir que a recorrida se beneficie de sua própria torpeza, tampouco 
pode-se admitir que, ao revés da vontade externada pela parte executada, o julgador 
receba como pagamento o depósito efetuado unicamente em garantia do juízo – e 
com expressa manifestação da parte de que não se trataria de cumprimento 
voluntário da obrigação”, afirmou a relatora, ministra Nancy Andrighi. 
Em ação de cumprimento de sentença arbitral promovida pela Abengoa Construção 
Ltda. e outras empresas contra a Eletronorte, o juiz entendeu que, apesar de a 
executada ter depositado o valor para fins de obtenção de efeito suspensivo – havia, 
no caso, recurso especial pendente de julgamento –, o valor deveria ser recebido 
como pagamento voluntário. 
Houve recurso dos credores para que a executada fosse condenada a pagar multa e 
honorários advocatícios, porém o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios (TJDFT) considerou que a pendência de recurso não impediria o 
prosseguimento do cumprimento de sentença, fato que possibilitaria o recebimento 
do depósito como pagamento voluntário e, por consequência, afastaria a incidência 
das verbas previstas no artigo 523, parágrafo 1º, do CPC. 
O depósito não pode estar condicionado à discussão do débito 
A ministra Nancy Andrighi lembrou que o entendimento do STJ, durante a vigência 
do antigo Código de Processo Civil, era de que o executado não estaria isento de 
multa quando o depósito judicial era efetivado com o fim de garantir em juízo apenas 
a apresentação de impugnação ao cumprimento de sentença. 
A ministra apontou que não seria possível adotar outra interpretação na vigência do 
atual CPC, pois o dispositivo indica que haverá o acréscimo de multa e honorários 
advocatícios quando não ocorrer o pagamento voluntário do débito, conforme artigo 
523, parágrafo 1º, do CPC. 
Segundo a relatora, apesar de a Eletronorte ter realizado depósito no montante 
correspondente ao débito do cumprimento de sentença, a própria empresa 



consignou que tais valores se referiam à suspensão da execução até o julgamento de 
recurso interposto e não ao cumprimento voluntário da obrigação. 
“A multa e os honorários advocatícios serão excluídos apenas se o executado 
depositar voluntariamente a quantia devida em juízo, sem condicionar seu 
levantamento a qualquer discussão do débito”, concluiu a relatora. 
Leia o acórdão no REsp 2.007.874. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2007874 
FONTE: STJ 
 

8. STJ define que depósito prévio para ajuizar ação rescisória deve ser em 
dinheiro 

 

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que, na ação 
rescisória, o depósito prévio deve ser feito em dinheiro. Para o colegiado, tal 
interpretação tem como objetivo salvaguardar a segurança jurídica e a natureza 
excepcional da demanda. 
Na origem do caso, foi ajuizada uma ação rescisória com pedido de anulação de 
acordão proferido pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), e, para cumprir 
a exigência do depósito prévio – requisito de admissibilidade da ação –, o autor 
ofereceu um imóvel de sua propriedade. 
O tribunal local indeferiu a petição inicial, sob o fundamento de não ter sido atendida 
a exigência legal do depósito prévio, conforme disposto no artigo 968, II, do Código 
de Processo Civil (CPC). 
No recurso especial dirigido ao STJ, apontando os artigos 83 e 495 do CPC, o autor 
da ação alegou não haver previsão expressa de que o depósito deva ser feito em 
dinheiro, e sustentou que o seu imóvel seria capaz de garantir o pagamento de 
eventual multa. 
Segurança jurídica exige uma interpretação restritiva 
O relator, ministro Marco Buzzi, observou que os artigos 83 e 495 do CPC, apontados 
pelo recorrente, não foram objeto de discussão pelo tribunal de origem. Em razão 
disso, conheceu do recurso apenas em parte. 
Quanto à análise do mérito, o ministro lembrou que a ação rescisória tem como 
finalidade alterar decisão judicial já transitada em julgado, e, por isso, as hipóteses 
de cabimento são restritas, elencadas no artigo 966 do CPC. 
Para o ministro, a intenção do legislador, ao utilizar o termo “depositar”, foi 
restringir a exigência ao depósito em dinheiro, pois, caso contrário, teria empregado 
outros termos – como fez, por exemplo, no artigo 919, parágrafo 1º, do CPC. Nesse 
tipo específico de ação – disse o magistrado –, considerando a necessidade de 
preservar a segurança jurídica, “mostra-se imperiosa a interpretação restritiva do 
dispositivo cuja aplicação se dá em caráter excepcional”. 
“A admissão de meios alternativos deturparia o objetivo primário do preceito legal, 
qual seja, o desestímulo ao ajuizamento temerário e desmedido do pleito rescisório”, 
completou. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1871477 

https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2223057&num_registro=202101068282&data=20221006&formato=PDF


FONTE: STJ 
 

9. Comprador de imóvel usucapido deve ser citado como litisconsorte 
necessário em ação rescisória contra sentença de usucapião 

 

Para a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o comprador de imóvel 
usucapido (o bem objeto de sentença procedente em ação de usucapião), na condição 
de sucessor do usucapiente, deve integrar o polo passivo da ação rescisória ajuizada 
contra a sentença de usucapião, sob pena de nulidade da rescisória pela falta de 
citação de litisconsorte passivo necessário. 
O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao julgar procedente ação 
declaratória de nulidade (querela nullitatis) promovida por casal que comprou um 
imóvel rural anteriormente objeto de ação de usucapião. Após o reconhecimento 
judicial da usucapião, os usucapientes (vencedores do processo) alienaram o imóvel 
a duas outras pessoas, e elas, por sua vez, venderam ao casal, com registro da 
transmissão na matrícula do imóvel. 
Anos depois da decretação da usucapião, a ação rescisória contra a sentença foi 
julgada procedente pelo Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), motivo pelo qual 
houve a imissão na posse pelos autores do processo – herdeiros da parte que havia 
perdido a ação de usucapião. 
Posteriormente, o casal que havia sucedido os usucapientes nos direitos do imóvel 
ajuizou a querela nullitatis por falta de citação na rescisória, mas o TJSP julgou 
improcedente a ação por entender que, embora o casal realmente fosse litisconsorte 
necessário da ação rescisória, eles estavam cientes do processo, porque tomaram 
conhecimento da demanda no momento da imissão na posse. 
Casal era sucessor legítimo na posse sobre o imóvel usucapido 
Relator do recurso especial, o ministro Moura Ribeiro reiterou inicialmente que o 
casal autor da querela nullitatis era sucessor legítimo na posse sobre o imóvel 
usucapido, que posteriormente foi atingido pela ação rescisória. 
“Logo, se têm legítimo interesse para discutir e reivindicar direitos sobre dito bem 
imóvel, deveriam ter sido incluídos no polo passivo da ação rescisória que veio a 
anular a sentença de usucapião”, esclareceu o relator. 
O ministro considerou irrelevante que o casal não tenha integrado o processo 
originário de usucapião, pois, tendo em vista que foi proposta a demanda rescisória 
– uma nova ação, portanto –, era necessária a citação dos eventuais sucessores da 
parte que integrava o primeiro processo. 
Moura Ribeiro ressaltou que, como decidido pela Terceira Turma no REsp 1.651.057, 
todos aqueles atingidos diretamente pelo resultado da rescisória possuem 
legitimidade passiva para a demanda, e não apenas aqueles que figuraram como 
parte no processo cuja sentença se busca desconstituir. 
“No caso, à evidência, estão inevitavelmente vinculados à decisão rescindenda, 
bastando ver que o acórdão proferido na ação rescisória repercute e retira o bem por 
eles adquirido, afetando assim o seu patrimônio. Por conseguinte, não é lógico, nem 
muito menos justo, que sejam afetados sem ao menos terem oportunidade de opor 
seus eventuais direitos”, concluiu o ministro ao julgar procedente a querela 



nullitatis, anular a ação rescisória e restabelecer a sentença proferida na ação de 
usucapião. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1938743 
FONTE: STJ 
 

10. É válida a citação na pessoa do representante que não comprovou 
comunicação da renúncia do mandato 

 

6 de dezembro de 2022 
A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, 
considerou que é válida a citação feita na pessoa do procurador indicado em 
contrato, quando a comunicação da renúncia ao mandante não ficou comprovada. 
Segundo o colegiado, a ausência de prova da comunicação torna a renúncia ineficaz, 
o que valida a citação dirigida ao procurador. 
De acordo com o processo, sociedades empresárias propuseram ação de rescisão 
contratual contra uma empresa estrangeira, requerendo a citação na pessoa do 
advogado indicado nos contratos firmados entre elas. Ao receber o ato citatório, o 
procurador indicou estar ciente, mas informou que havia renunciado aos poderes 
que lhe haviam sido outorgados e apresentou cópia da carta de renúncia. 
Declaração unilateral não comprova a efetiva renúncia 
A ação tramitou à revelia da ré e foi julgada procedente para rescindir os contratos e 
condená-la à indenização de aproximadamente R$ 60 milhões. Iniciado o 
cumprimento de sentença, a empresa estrangeira apresentou exceção de pré-
executividade, alegando a nulidade da citação, pedido que foi rejeitado em primeira 
instância. 
O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) manteve a decisão, sob o fundamento de 
que não foram apresentados quaisquer documentos capazes de demonstrar que 
eventual renúncia fora comunicada à empresa representada, de modo que a 
declaração unilateral não era apta a comprovar a efetiva renúncia. 
No STJ, a empresa ré sustentou que o ato de renúncia ao mandato surte efeitos 
perante terceiros independentemente da notificação ao mandante, e que o dever de 
comunicação previsto no artigo 688 do Código Civil diz respeito apenas à hipótese 
de indenização, no caso de haver prejuízo ao mandante. 
Produção de efeitos da renúncia se subordina ao prévio conhecimento do mandante 
O relator do recurso, ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, observou que a renúncia, 
em si, é negócio jurídico unilateral, que dispensa a reciprocidade, ou seja, não 
depende da vontade do outro para se formar. Todavia, segundo o magistrado, há 
negócios unilaterais que, embora acabados no plano da existência, dada a presença 
do suporte fático para a sua ocorrência mediante a mera manifestação da vontade, 
somente serão eficazes depois que a manifestação for dirigida a alguém. 
O magistrado destacou que, conforme a doutrina, a renúncia ao mandato é um 
negócio jurídico unilateral receptício, em que a produção de efeitos se subordina ao 
prévio conhecimento do mandante. 
“Não há, portanto, dúvidas de que a comunicação ao mandante é requisito 
necessário à eficácia da renúncia do mandatário. Resta verificar, no caso, se a citação 



feita na pessoa do procurador que informa ter renunciado pode ou não ser 
considerada válida”, declarou o relator. 
Renúncia deve ser considerada ineficaz ante a ausência de prova da notificação 
Segundo Cueva, o TJSP registrou que não há nos autos prova de que a comunicação 
da renúncia tenha sido efetivada, pois a simples cópia da carta não demonstra que 
ela foi, de fato, remetida. Desse modo, para o relator, a renúncia é considerada 
ineficaz, o que torna válida a citação feita na pessoa do advogado indicado no 
contrato. 
O ministro apontou que rever a decisão do tribunal paulista, para eventualmente se 
entender pela comprovação de que a renúncia foi enviada ao mandante e poderia 
surtir os efeitos desejados pela recorrente, exigiria o revolvimento de fatos e provas, 
medida que não se admite em recurso especial, por força da Súmula 7. 
“Ademais, se fosse possível, apenas por hipótese, acreditar que a comunicação da 
renúncia, ainda que não comprovada nos autos, tivesse, de fato, ocorrido, e que o 
mandato tivesse realmente sido extinto, ainda assim esse fato não poderia ser oposto 
às recorridas, que dele não tiveram ciência”, concluiu o magistrado ao negar 
provimento ao recurso especial. 
Leia o acórdão no REsp 1.987.007. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 1987007 
FONTE: STJ 
 

11. Desrespeito a um único acórdão não é ofensa a jurisprudência, diz STJ 
 

O Código de Processo Civil determina que uma decisão não foi devidamente 
fundamentada se ela deixa de seguir jurisprudência sem explicar qual é a distinção 
do caso concreto. Essa jurisprudência, por sua vez, não pode se resumir a um único 
acórdão, simples e isolado. 
Com esse entendimento, a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça negou 
provimento, no ponto, ao recurso especial ajuizado por uma servidora pública da 
área da saúde que viu sua carga horária semanal aumentar, com pagamentos por 
meio do prêmio de produtividade. 
As instâncias ordinárias entenderam que não houve violação à irredutibilidade de 
vencimentos nem enriquecimento ilícito da administração pública, já que a opção foi 
da própria servidora. Ela escolheu uma função que tem carga maior, mas é 
remunerada pelo prêmio de produtividade de vigilância à saúde (PPVS). 
Ao STJ, ela apontou que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais não fundamentou o 
acórdão porque se negou a demonstrar a existência de distinção em relação a 
jurisprudência sobre o tema. Assim, ofendeu o artigo 489, parágrafo 1º, inciso VI do 
Código de Processo Civil. 
A norma diz que não se considera fundamentada qualquer decisão judicial 
que"deixar de seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado 
pela parte, sem demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a 
superação do entendimento". 

https://processo.stj.jus.br/processo/julgamento/eletronico/documento/mediado/?documento_tipo=integra&documento_sequencial=168154164&registro_numero=202200475645&peticao_numero=&publicacao_data=20221024&formato=PDF


O problema, segundo o ministro Gurgel de Faria, relator do recurso especial, é que a 
jurisprudência que teria sido violada no caso concreto foi comprovada pela servidora 
com a apresentação de um único e isolado acórdão do TJ-MG. 
"A indicação de julgado simples e isolado não ostenta a natureza jurídica de 'súmula, 
jurisprudência ou precedente' para fins de aplicação do artigo 489, parágrafo 1º, VI, 
do CPC", disse o ministro relator, que foi acompanhado por unanimidade de votos. 
"Não é jurisprudência porque essa pressupõe multiplicidade de julgamentos no 
mesmo sentido, raciocínio que, de boa lógica, também exclui a hipótese de 
considerar um caso isolado como súmula de entendimento", continuou. 
"Também não se pode considerar que a expressão 'precedente' abrange o julgamento 
de qualquer acórdão. Isso porque a interpretação sistemática do Código de Processo 
Civil, notadamente a leitura do artigo 927, que dialoga diretamente com o 489, 
evidencia que ‘precedente’ abarca somente os casos julgados na forma qualificada 
pelo primeiro comando normativo citado, não tendo o termo abarcado de maneira 
generalizada qualquer decisão judicial", acrescentou. 
Clique aqui para ler o acórdão 
AREsp 1.267.283 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 

12.  Após alteração no CPC em 2021, extinção do processo por prescrição 
intercorrente impede condenação em honorários 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) e afastou a 
condenação da parte que deu causa à ação ao pagamento de honorários advocatícios 
e custas processuais. 
Para o colegiado, após a alteração do artigo 921, parágrafo 5º, do Código de Processo 
Civil (CPC) pela Lei 14.195/2021, o reconhecimento da prescrição intercorrente e a 
consequente extinção do processo impedem a imputação de quaisquer ônus às 
partes. 
Na origem, em ação de execução de cédula de crédito bancário, o juízo de primeiro 
grau julgou prescrita a pretensão e, por consequência, extinguiu o processo com 
resolução de mérito. 
Na apelação, apesar de o TJDFT manter a extinção do processo, condenou-se o 
executado ao pagamento de custas e honorários advocatícios, com fundamento no 
princípio da causalidade, porque, “ao inadimplir a obrigação, deu causa ao processo” 
(artigo 85, parágrafo 10, do CPC/15). 
Ao interpor recurso especial, o executado pleiteou o afastamento da condenação ao 
pagamento de honorários sucumbenciais, sustentando que a sentença foi proferida 
após a alteração processual, promovida pela Lei 14.195/2021. 
A impossibilidade de cobrança está expressa na lei 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que, antes da reforma legal, o STJ 
entendia que, embora não localizados bens penhoráveis para a quitação de seus 
débitos, a parte que motivou o ajuizamento do processo deveria arcar com o 
pagamento de custas e honorários advocatícios. 
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Todavia, a ministra observou que é necessário rever esse entendimento da corte, 
tendo em vista a alteração do artigo 921, o qual dispõe expressamente que não serão 
imputados quaisquer ônus às partes quando reconhecida a prescrição intercorrente, 
seja exequente, seja executada. 
Enquanto não for declarada a inconstitucionalidade, o dispositivo deve ser aplicado 
Nancy destacou que, para os processos em curso, a prolação da sentença, ou de ato 
equivalente, é o marco fixado para a aplicação da nova regra dos honorários, e não a 
verificação da própria prescrição intercorrente, motivo pelo qual não se deve aplicar 
o artigo 85, parágrafo 10, do CPC. 
A ministra também apontou que, apesar de tramitar no Supremo Tribunal Federal 
(STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade 7.005, a qual trata, entre outros temas, 
da inconstitucionalidade formal e material das alterações acerca da prescrição 
intercorrente, enquanto não houver julgamento, deve-se obedecer à legislação 
vigente. 
Esta notícia refere-se ao(s) processo(s): 
REsp 2025303 
FONTE: STJ 

 
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro – TJRJ 

  
1. É direito do idoso a regulamentação de visitas dos filhos, 

independentemente de divergências entre eles 
 
PESSOA IDOSA 
REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS 
CONVIVÊNCIA FAMILIAR 
DIREITO DO IDOSO 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
Apelação Cível. Pretensão do autor de regulamentação de visitas à sua mãe, sob o 
fundamento, em síntese, de que a ré vem impedindo o seu contato com a genitora de 
ambos, uma senhora que contava com 85 (oitenta e cinco) anos, na data da 
propositura da ação, o que lhe causa angústia e configura afronta ao Estatuto do 
Idoso e ao princípio da dignidade da pessoa humana. Sentença de procedência 
parcial do pedido. Inconformismo da demandada. Na condução do processo, cabe 
ao Julgador avaliar a pertinência dos elementos probatórios para o desate da lide, 
indeferindo as diligências desnecessárias ou meramente protelatórias, bem como 
determinar a produção daquelas que reputar úteis, uma vez que figura como o 
destinatário final da prova. Incidência do artigo 370 e parágrafo único do Código de 
Processo Civil. Prova testemunhal que, na espécie, se afigura desnecessária para o 
deslinde da controvérsia, eis que o estudo psicológico, realizado por uma profissional 
isenta, se mostrou suficiente para esclarecer as circunstâncias fáticas do caso 
concreto. Ausência de prejuízo para a recorrente, em razão do julgamento do feito 
sem que fosse produzido o aludido meio probatório. Cerceamento de defesa não 
configurado. No caso em apreço, não havia questões complexas a serem enfrentadas, 
a atrair a aplicação do disposto no § 2.º do artigo 364 do mencionado diploma legal, 
que possibilita a apresentação de razões finais escritas. Ademais, in casu, o Juízo a 
quo não concedeu prazo para nenhuma das partes para tal finalidade, tendo tratado 



ambos os litigantes igualitariamente. Error in procedendo não caracterizado. 
Preliminares rejeitadas. Na espécie, este Órgão Julgador já se debruçou sobre o 
objeto desta irresignação, que diz respeito à possibilidade de visitação do 
demandante à sua genitora, por ocasião do julgamento dos Agravos de Instrumento 
n.os 0068889-06.2020.8.19.0000 e 0095615-80.2021.8.19.0000, e, considerando 
todas as circunstâncias do caso concreto, inclusive a grave crise sanitária da COVID-
19, concluiu que a conduta da ré, ao desejar evitar o contato pessoal do demandante 
com a mãe de ambos, decorre somente de desentendimentos entre os mesmos, o que 
não pode ser admitido à luz do artigo 3.º, caput, da Lei n.º 10.741, de 1.º de outubro 
de 2003, que prevê o direito básico do idoso à convivência familiar. Demandada que, 
em descumprimento ao que dispõe o inciso II do artigo 373 do estatuto processual 
civil, deixou de evidenciar, que as regras de visitação unilateralmente propostas por 
ela em sua peça recursal, inclusive no que se refere ao pretendido prévio 
agendamento por e-mail, atendam ao melhor interesse da idosa. Na realidade, se tais 
propostas prosperassem, maior prejuízo sofreriam o autor e a sua genitora, uma vez 
que o convívio entre ambos seria dificultado e drasticamente limitado. Precedentes 
desta Colenda Corte. Recorrente que não trouxe qualquer argumento novo, capaz de 
alterar o entendimento já esposado por esta Egrégia Câmara sobre a questão, 
impondo-se a manutenção do decisum impugnado. Desprovimento do recurso, 
majorando-se os honorários advocatícios em 5% (cinco por cento) sobre o quantum 
fixado pelo Juízo a quo, na forma do artigo 85, § 11, do Código de Processo Civil. 
0006457-43.2019.8.19.0207 – APELAÇÃO 
DÉCIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). GEÓRGIA DE CARVALHO LIMA 
 
Fonte: TJRJ Ementário de Jurisprudência Cível nº 26/2022 
  
 

2. TJ determina atendimento à vontade do idoso de permanecer 
internado, contra o desejo da irmã 

 
INTERDIÇÃO 
PESSOA IDOSA INSTITUCIONALIZADA 
LAUDOS TÉCNICOS 
VONTADE DO IDOSO 
MEDIDA DE INSTITUCIONALIZAÇÃO 
MANUTENÇÃO 
APELAÇÃO. DIREITO DO IDOSO. AÇÃO DE INTERDIÇÃO. IDOSO QUE SE 
ENCONTRA INTERNADO EM INSTITUIÇÃO. PRETENSÃO DA IRMÃ DE 
CONSEGUIR A CURATELA. Inicialmente, é preciso firmar que os estudos técnicos 
realizados pelo Juízo a quo se revelam consistentes e lídimos, capazes de demonstrar 
a real situação do idoso, bem como respeitar sua individualidade e vontade. Laudos 
técnicos que demonstram que o idoso está totalmente integrado à instituição e que 
não deseja voltar a morar com a irmã. Manutenção da medida de institucionalização 
que atende ao melhor interesse do idoso, promovendo seu direito à dignidade. Art. 
10 do Estatuto do Idoso. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 
  

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.50503


0228518-81.2018.8.19.0001 – APELAÇÃO 
VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). TERESA DE ANDRADE CASTRO NEVES 
 
Fonte: TJRJ Ementário de Jurisprudência Cível nº 26/2022 
 

3. É ilegal a delimitação anual de sessões pelo Plano de Saúde para 
portadores de transtorno de espectro autista  

PLANO DE SAÚDE 
PORTADOR DO TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 
TERAPIAS PRESCRITAS 
LIMITE ANUAL DE SESSÕES 
DESCABIMENTO 
DIREITO À COBERTURA  
APELAÇÃO CÍVEL. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE COM TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA. PRESCRIÇÃO MÉDICA DE FONOAUDIOLOGIA, 
PSICOLOGIA E TERAPIA OCUPACIONAL. LIMITE ANUAL DE SESSÕES 
EXCEDIDO, CONFORME DUT DA ANS. NEGATIVA DE REEMBOLSO. EDIÇÃO 
DA RESOLUÇÃO N° 469/2021 DA ANS, PREVENDO NÚMERO ILIMITADO DE 
SESSÕES PARA AS TERAPIAS PRESCRITAS. OBRIGATORIEDADE DE 
COBERTURA. REEMBOLSO CONFORME 'LIMITE MONETÁRIO PREVISTO NO 
CONTRATO. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. RECUSA REALIZADA COM 
AMPARO EM RESOLUÇÃO VIGENTE À ÉPOCA. REFORMA PARCIAL DA 
SENTENÇA. Trata-se de ação em que paciente com transtorno do espectro autista 
pleiteia cobertura para terapias prescritas, sem limite de sessões, mediante 
reembolso. Tratamentos oferecidos por planos de saúde que podem sofrer limitações 
contratuais, conforme decidido pela 4ª Turma do STJ. Parâmetros mínimos 
contratuais que não podem ser alargados sem justa causa jurídica ou sem que haja 
previsão da correspondente fonte de custeio. Contudo, com a edição da Resolução 
Normativa n° 469/2021 da ANS, não há mais limitação quanto ao número de sessões 
para as terapias prescritas pelo médico assistente do autor, devendo ser garantida a 
cobertura para as terapias prescritas, sem limitação quanto ao número de sessões. 
Pedidos de reembolso devem observar o limite monetário contratual. Recusa de 
reembolso com fundamento em Resolução da ANS vigente à época, que não 
configura recusa indevida ou injustificada de cobertura, devendo ser afastada a 
condenação ao pagamento de indenização por danos morais. Recurso conhecido e 
parcialmente provido. 
  
0138418-12.2020.8.19.0001 - APELAÇÃO 
QUARTA CÂMARA CÍVEL 
Des(a). MARIA AUGUSTA VAZ MONTEIRO DE FIGUEIREDO 
 
Fonte: TJRJ Ementário de Jurisprudência Cível Nº 25/2022 
 
 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJSP 
 

https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.14099
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.23079


1. Afastada a responsabilidade de antigos proprietários por débitos em 
sociedade vendida a ex-funcionários 

 

A 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial do Tribunal de Justiça de São Paulo 
julgou improcedente uma ação declaratória de responsabilidade por débitos 
administrativos e judiciais movida contra os ex-proprietários de uma sociedade do 
ramo de aviação vendida a ex-funcionários, na Comarca de Mirassol. 
Consta nos autos que os compradores, que adquiriram cotas da sociedade em 2013, 
contestaram na Justiça a suposta ocultação de tais dívidas, consistentes em 88 autos 
de infração da Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), três ações cíveis e uma 
ação trabalhista – encargos não incluídos em contrato de compra e venda. 
A turma julgadora entendeu que não é o caso de anulação do negócio, ainda que os 
débitos tenham sido omitidos em contrato, uma vez que os compradores eram 
colaboradores da empresa e deveriam ter conhecimento dos encargos. “Dívidas da 
sociedade, salvo expressa disposição contratual diversa, não podem ser imputadas 
aos cedentes, sob pena de violação da separação de personalidades jurídicas”, 
escreveu em seu voto o relator do recurso, desembargador Cesar Ciampolini. 
“As partes, empresárias, mormente em negócio de elevada monta como o de que 
cuidam estes autos, presumem-se cientes da existência das ações e dos autos de 
infração de que se cuida. Deve-se concluir que optaram por não realocar o risco 
natural de eventuais prejuízos delas decorrentes”, salientou o magistrado. 
“Quanto aos autos de infração, anteriores ao negócio, dizem respeito à pilotagem de 
aeronave com habilitação vencida. Ora, sendo os autores pilotos que trabalhavam, 
há muito tempo para as sociedades que adquiririam, evidente que sabiam do que se 
passava. Além do que, um dos autores figura como infrator em autos de infração. 
Sabiam, portanto, da situação das sociedades perante a ANAC”, acrescentou o 
magistrado. “Quanto às ações cíveis, são todas anteriores à celebração do negócio. 
(…) Bastava uma simples certidão de distribuição de ações cíveis, que, neste Tribunal 
de Justiça, é gratuita e pode ser obtida pela internet, para que os autores tomassem 
ciência das demandas”, concluiu.  
Completaram a turma julgadora os desembargadores Alexandre Lazzarini e Azuma 
Nishi. A decisão foi unânime. 
Apelação nº 1000967-02.2015.8.26.0358 
FONTE: TJSP 
 

2. TJSP determina usucapião de imóvel vendido como forma de garantia de 
empréstimo 

 

A 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu a 
usucapião de imóvel de casal que havia transferido a propriedade como garantia de 
empréstimo com juros acima das taxas permitidas. 
Consta do processo que os autores celebraram, em 1996, escritura de venda e compra 
em favor de credor, que exigiu esse tipo de ata como garantia de um empréstimo. 
Após permanecer no local por mais de 20 anos, o casal ajuizou ação de usucapião, 
que foi julgada improcedente. 



Ao julgar a apelação, o relator, desembargador Enio Santarelli Zuliani, avaliou que o 
contrato firmado entre as partes é nulo e determinou sua desconstituição. O 
entendimento é que a operação se deu como forma de garantia de um empréstimo, 
considerado como prática de agiotagem. “Os recorridos, proprietários assim 
definidos pelo registro (art. 1227 do CC), não contestaram ou impugnaram a 
afirmação de que a escritura foi outorgada para garantia de um empréstimo que 
desrespeitaria os dizeres do Decreto-lei 22.626/1933 (usura). Além de cobrar taxas 
exorbitantes (superiores aos 2% por mês que se permite), o agiota exige e obtém 
garantias absurdas que, por si só, desfalcam o patrimônio do devedor diante de 
verdadeiro apossamento (subtração) de bens que poderiam ser excutidos em 
processo judicial ostensivo”, escreveu o desembargador. 
“Declarar a usucapião é, em termos formais (escriturais) fazer retornar a 
propriedade aos legítimos donos, como que operando uma nulidade inversa ou 
oblíqua que se justifica por uma razão simples: a posse idônea dos autores durante 
mais de vinte anos, sem oposição alguma”, ressaltou o relator. 
Também participaram do julgamento os desembargadores Fábio Quadros e Alcides 
Leopoldo. A decisão foi por unanimidade de votos. 
Apelação Cível nº 1053029-41.2020.8.26.0100 
FONTE: TJSP 
 

3. TJSP reconhece direito de mulher incluir o sobrenome de sua avó 
materna 

 

Justo motivo e ausência de prejuízos a terceiros.     
 
A 8ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo reconheceu o 
direito de uma mulher de incluir o sobrenome de sua avó materna em seu registro 
civil por entender que a medida integra os direitos de personalidade e, no caso 
concreto, a modificação traz ausência de risco de prejuízo a terceiros. 
 

Consta nos autos do processo que a parte autora ingressou com demanda judicial 

para que fosse incluído em seu assentamento civil o sobrenome de sua avó 

materna, alegando que foi apenas registrada com o sobrenome paterno e que 

pretende ser reconhecida no meio social e familiar pelo apelido da família materna, 

optando pelo de sua avó. Em primeiro grau o pedido foi negado com o argumento 

da ausência de justo motivo e de risco de prejuízos a terceiros. 

 
O relator do recurso, desembargador Alexandre Coelho, apontou em seu voto que a 
“questão se reveste de inegável interesse e relevância, por se tratar de direito de 
personalidade, razão pela qual sua solução não pode ser encontrada se não à luz do 
direito à dignidade da pessoa”. O magistrado explicou ainda que, mesmo diante da 
regra da imutabilidade do nome civil, existem casos em que isso é possível: “as razões 
da apelante demonstram que há justo motivo para a inclusão do sobrenome”, entre 
eles a preservação da ancestralidade. 
 



O julgador argumentou ainda que foi demonstrado que não existe prejuízo na 
inclusão do “patronímico da avó materna da autora, nem mesmo risco de prejuízo a 
terceiros, de insegurança pública ou jurídica, por dificultar a identificação social da 
autora”. A decisão por unanimidade de votos contou com a participação dos 
desembargadores Benedito Antonio Okuno e Clara Maria Araújo Xavier.  
 
Apelação nº 1030646-35.2021.8.26.0100. 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP) 
 

4. Casal não tem direito de saber sexo do embrião após fertilização in 
vitro, diz TJSP 

 

Pedido foi fundamentado na LGPD. Para TJSP, não se pode selecionar sexo de bebê 
com base na autonomia privada e no direito à informação 
 
Um casal que gostaria de saber o sexo de seus embriões e cujo desejo foi negado pelo 
laboratório que conduziu a fertilização in vitro entrou na Justiça para conseguir a 
informação. Um dos argumentos foi o de a negativa feria seus direitos à informação 
e à autodeterminação informativa da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). Na 
visão da dupla, deveria ser um dever da entidade fornecer aos titulares os seus dados 
pessoais sensíveis, referindo-se ao material genético. 
 
O discurso não convenceu os desembargadores da 31ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJSP), que negaram o 
pedido. O relator, desembargador Francisco Casconi, considerou que a 
discussão nada tinha a ver com a legislação de proteção de dados brasileira. 
Segundo o magistrado, a LGPD visa preservar direitos de liberdade e 
privacidade, e não garantir o acesso indiscriminado a qualquer dado. 
O desembargador lembrou que embora o acesso à informação seja um direito 
consagrado da Constituição, ele está longe de ser absoluto por haver outros 
valores e bens constitucionalmente reconhecidos que poderiam ser 
gravemente afetados pelo mau uso do direito à informação. 
O pedido do casal é tratado no Código de Ética Médica e na Resolução nº 
2.320/2022, do Conselho Federal de Medicina (CFM). Elas proíbem 
expressamente a utilização de técnicas de reprodução assistida, como a 
fertilização in vitro, para a escolha do sexo do bebê ou qualquer outra 
característica biológica, a não ser para evitar possíveis doenças. 
Na mesma linha, a Constituição coloca a dignidade da pessoa humana como 
um dos fundamentos do país e estabelece a promoção do bem de todos, sem 
preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas 
de discriminação como objetivo fundamental. 
“Ora, a escolha prévia dos pais a respeito do sexo do futuro bebê promoveria 
uma indesejável espécie de coisificação do ser humano. Haveria, no 
entendimento deste relator, comprometimento da dignidade da pessoa 
humana caso se estabelecesse de antemão como alguém deve nascer,” censurou 
o desembargador Francisco Casconi. 
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Para o magistrado, as técnicas de reprodução assistida devem ser usadas para 
o bem-estar do ser humano e condenadas quando buscarem a eugenia parental 
(processo seletivo dos pais). A liberdade de procriar, escreveu o relator, é um 
direito subjetivo e personalíssimo, que não pode ser exercido de forma 
absoluta. 
“Desta feita, a visão de liberdade absoluta invocada pelos apelantes em seu 
recurso é equivocada. Ela ameaça banir a valorização da vida como dádiva e 
promove o desprezo às formas de vida não contempladas pela prévia escolha 
dos genitores, de onde se dessume a inviabilidade jurídica de se selecionar 
antecipadamente o sexo da futura prole unicamente com base na autonomia 
privada e no direito à informação.” 
O processo tramita em segredo de Justiça sob o número 1096791-
73.2021.8.26.0100. 
Fonte: JOTA 
 
 
 
 
 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT 
 

1. Plano de saúde não pode rescindir contrato de paciente internada em 
estado grave 

 

A 4ª Turma Cível do TJDFT manteve, por unanimidade, decisão que condenou a 
seguradora Saúde Sim a indenizar por danos morais uma usuária que estava 
internada em estado de saúde grave e teve o atendimento suspenso de maneira 
unilateral pelo convênio. Devido à gravidade do caso, os médicos precisaram 
transferir a paciente para o Hospital Regional de Taguatinga (HRT), pois ela não 
podia permanecer sem o auxílio técnico dos profissionais. 
O representante legal da autora conta que ela aderiu ao plano de saúde na 
modalidade coletivo. No dia 5 de junho de 2018, sofreu uma síncope num ônibus 
urbano e foi levada de emergência ao Hospital Regional do Paranoá, do qual foi 
transferida para o Hospital Anna Nery, no dia seguinte, onde foi internada com 
quadro de acidente vascular cerebral. 
Afirma que a paciente teve o contrato de trabalho suspenso e não conseguiu receber 
o auxílio-doença pelo INSS. Assim, em 22 de agosto de 2018, foram surpreendidos 
com a informação de que o convênio foi rescindido por falta de pagamento dos meses 
de julho e agosto e que o atendimento no hospital deveria ser suspenso até o fim do 
dia 27 de agosto de 2018. 
Os autores destacam que, conforme o relatório expedido pelo hospital particular, o 
“médico assistente ressalta que a paciente foi descoberta pelo plano de saúde e que 
necessita de cuidados técnicos para manutenção da vida, estando completamente 
dependente de terceiros, com alimentação exclusiva por gastrostomia, em 
macronebulização; e que a autora foi transferida para unidade de saúde pública 
(HRT) no dia 31 de agosto de 2018” 
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Por sua vez, o réu sustenta que o benefício foi cancelado por falta de pagamento pela 
empresa empregadora da paciente, em virtude do afastamento dela do trabalho. 
Relata que notificou a família da autora sobre o cancelamento do convênio e que 
ofereceu a possibilidade de migração para um plano individual ou familiar, proposta 
que foi recusada em razão dos valores cobrados. 
Além disso, o plano de saúde afirma que a cobertura foi mantida por mais 60 dias, 
mesmo sem contrapartida, e então a paciente foi transferida para o SUS e teve a 
remoção custeada pela seguradora, em cumprimento às normas contratuais. 
Portanto, considera que não houve ato ilícito que gere o dano moral. 
Segundo a análise da Desembargadora relatora, os documentos comprovam o 
cancelamento unilateral do contrato, durante a internação de emergência da 
beneficiária, com interrupção do tratamento, sem prévia comunicação e sem 
disponibilizar à paciente internada em estado grave, em UTI, plano de saúde 
individual nas mesmas condições de cobertura assistencial de que gozava 
anteriormente. 
“A interrupção da internação quando demonstrada a frágil situação de saúde da 
paciente viola a legítima expectativa do consumidor ao celebrar o contrato para 
preservar a sua vida, sua saúde e sua integridade física, e o objetivo primário da Lei 
9.656/1998, nesses casos de urgência e emergência, é a própria preservação da vida 
humana”, informou a magistrada. Além disso, “A jurisprudência [do STJ] já afirmou 
a abusividade da rescisão contratual de plano de saúde no curso da internação do 
paciente para tratamento de urgência ou emergência”. 
Diante dos fatos, o colegiado concluiu que a recusa de cobertura durante a internação 
da paciente em estado grave, sem fundamento legal ou contratual válido, caracteriza 
falha na prestação do serviço, viola os direitos da personalidade e gera aflição e 
angústia na alma, frustrando a expectativa legítima do consumidor, de ver-se 
amparado em momento de fragilidade de sua saúde. 
A indenização fixada foi de R$ 10 mil. 
Acesse o PJe2 e confira o processo: 0703537-40.2018.8.07.0008 
 
FONTE: TJDFT 
 
 

2. Juíza determina que pai tenha apenas contato remoto com o filho 
 

Em situações excepcionais, e quando comprovado que o contato com um dos pais é 
nocivo para o filho, é possível impedir o genitor de exercer plenamente o direito de 
visita. 
Esse entendimento foi adotado pelo juízo de uma das varas de família do Distrito 
Federal, ao conceder a uma mãe a guarda unilateral do filho e determinou que o 
contato do pai deva ser somente virtual. 
Segundo os autos, o pai da criança é acusado de abuso sexual contra o menor e uma 
outra criança. Ao analisar o caso, a magistrada responsável pelo caso levou em 
consideração o testemunho da criança, que alegou que o genitor era violento e que 
não se sentia seguro perto dele. 



A julgadora ponderou que a criança também demonstrou desinteresse em retomar 
os contatos presenciais com o pai. Ela explicou que a decisão não é definitiva, mas 
entendeu que é justificada já que o genitor responde a processo que pode culminar 
na perda de direitos paternos. 
Diante disso, a magistrada concedeu a guarda unilateral do filho para a mãe até a 
resolução do processo contra o pai pelo suposto abuso sexual, ou ao menos até que a 
criança se sinta mais segura para restabelecer a convivência com o genitor. 
Por fim, a juíza também condenou o pai a pagar pensão alimentícia em 23% de seus 
rendimentos brutos. 
Fonte: Consultor Jurídico (Conjur)  
 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais – TJMG 
 
1. Exclusão de redes sociais causa dano moral 

 

Uma empresa de mídias sociais deverá reativar as contas de um profissional 
autônomo que teve seus perfis cancelados sem justificativa. A empresa também foi 
condenada pela 11ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais a pagar o 
internauta uma indenização por danos morais de R$ 5 mil. 
O empresário de 30 anos afirma que utilizava os perfis para comercializar produtos 
e complementar sua renda. Porém, em dezembro de 2021, foi surpreendido por uma 
mensagem informando o encerramento de suas contas, sem qualquer explicação. Ele 
alega que suas tentativas de solucionar a questão pelos canais oficiais e de forma 
administrativa foram ineficazes. 
Assim, o profissional ajuizou ação em março de 2022, solicitando, em caráter 
imediato, a reativação dos perfis e uma reparação pelo prejuízo causado às atividades 
realizadas por meio das redes sociais. O pedido liminar foi deferido em abril pelo juiz 
Sergio Murilo Pacelli, da 8ª Vara Cível da Comarca de Juiz de Fora. 
A empresa sustentou que o cancelamento do acesso não foi arbitrário, mas deveu-se 
à violação dos termos de uso do e das políticas de funcionamento do serviço, as quais 
o usuário se comprometeu a respeitar quando aderiu às plataformas. Para a 
companhia, a conduta adotada foi um exercício legítimo de seus direitos. 
O pedido do empresário foi julgado procedente em julho de 2022. O juiz Sergio 
Pacelli considerou que se tratava de uma relação de consumo e que o 
estabelecimento de normas pela empresa era perfeitamente legal. Contudo, ele 
frisou que a empresa não esclareceu as infrações supostamente cometidas pelo 
usuário. 
O magistrado concluiu que o bloqueio ocorreu de forma imotivada, com alegações 
genéricas, e que a companhia não demonstrou justa causa para a exclusão das contas 
do autor. Segundo o juiz, a medida, feita sem comunicação prévia, de forma abrupta, 
afetou o convívio virtual do empresário e sua relação com clientes. 
Ele concluiu que o internauta foi atingido “de maneira grave, séria, profunda e 
anormal no seu âmbito extrapatrimonial”, o que ultrapassava os meros 
aborrecimentos. 
Diante da condenação a reabilitar os perfis e contas do usuário, em 48 horas após o 
trânsito em julgado da sentença, e de arcar com indenização de R$ 5 mil, a empresa 
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recorreu. O empresário ajuizou recurso em seguida, argumentando que sofreu abalo 
psicológico e que o valor deveria ser maior. 
Para a relatora, desembargadora Mônica Libânio, a decisão de 1ª Instância foi 
suficientemente fundamentada e adequada aos fatos. Em relação ao dano moral, a 
magistrada entendeu que “o descaso no trato do consumidor e as diversas tentativas 
frustradas de resolução do impasse geraram desgaste, aflição, além de perda do 
tempo útil”. 
Os desembargadores Shirley Fenzi Bertão e Rui de Almeida Magalhães 
acompanharam a relatora. 
FONTE: TJMG 
 

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina – TJSC 
 

1. Casal homoafetivo consegue registrar filho gerado por 
inseminação artificial caseira 

 

Um casal homoafetivo que gerou uma criança por meio de inseminação artificial 
caseira obteve na Justiça o direito de registrá-la oficialmente como filho, com o nome 
de ambas as mães na certidão. A decisão é da 1ª Vara Cível da comarca de Canoinhas, 
onde a ação tramitou em segredo de justiça. As mulheres recorreram a um amigo, 
que aceitou doar o sêmen sob a condição do anonimato. De posse do material 
genético, o experimento caseiro mostrou-se exitoso e o casal realizou seu sonho. 
Consta na inicial que as mulheres vivem em união estável há 11 anos e realizaram a 
inseminação caseira - forma de engravidar sem o ato sexual nem a ajuda de médicos 
– como alternativa ao alto valor cobrado nas clínicas de reprodução assistida, 
inviável para a realidade financeira das autoras. 
O amigo que auxiliou no processo da gravidez, além do anonimato, exigiu também 
isenção de responsabilidade em relação à criança. Após o nascimento do bebê, no 
momento de requerer o registro, o casal recebeu a informação da impossibilidade do 
ato devido à falta de legislação sobre inseminação caseira. 
Desse modo, as partes ingressaram com um mandado de averbação da dupla 
maternidade da criança. Na sentença, o juiz Victor Luiz Ceregato Grachinski 
ressaltou que o reconhecimento confere respeito e dignidade às envolvidas. “Essas 
mulheres já eram mães de fato e passaram a ser reconhecidas juridicamente. 
Conceder o registro é diminuir a discriminação em relação aos casais homoafetivos 
que não têm condições de arcar com o elevado custo de uma reprodução assistida, e 
resguardar os direitos fundamentais da criança”, finalizou. 
Fonte: Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (TJSC)  
 

2. TJ reconhece vantagens da ferramenta teimosinha para resgatar 
ativos de devedores 

 

O Tribunal de Justiça de Santa Catarina reconheceu a validade e a pertinência da 
busca de ativos financeiros por meio da ferramenta denominada “teimosinha”, 
inovação agregada ao sistema Sisbajud – sucessor do Bacenjud – que permite 
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sucessivas tentativas de bloqueio automático nas contas do devedor pelo envio de 
uma única ordem, que se mantém ativa por prazo determinado entre 30 e 60 dias. 
A decisão partiu do desembargador Artur Jenichen, ao julgar agravo de instrumento 
interposto por município do norte do Estado que enfrentava dificuldade em cobrar 
dívida oriunda de executivo fiscal já consolidado. Em 1º grau, o pleito foi indeferido 
com o argumento de exigir análise constante do sistema por parte do juízo, “o que é 
humanamente impossível ante a considerável demanda, especialmente de 
executivos fiscais”. 
Seu uso, seguia o raciocínio do juízo de origem, deveria atender justificativa 
plausível, como por exemplo a indicação e comprovação de que o executado está em 
vias de recebimento de algum valor capaz de embasar a insistência na penhora, e 
“não apenas por simples vontade do credor”. O desembargador Jenichen fez um 
breve relato sobre a dinâmica das penhoras nos últimos tempos para lastrear sua 
posição. 
Na maioria dos casos, anotou, as ordens de bloqueio não logram rastrear valores 
integrais das dívidas nas contas dos devedores no dia em que são efetuadas. Com 
isso, na busca recorrente por ativos para efetivar as execuções, era necessário emitir 
novas ordens ou renovar ordens judiciais existentes na tentativa de chegar aos 
valores integrais das dívidas em vista. 
A introdução da nova funcionalidade, no seu entender, permitiu a repetição 
automática das ordens judiciais de bloqueio até que se cumpra integralmente o valor 
da dívida para pagamento. “A teimosinha coloca um fim a essas emissões 
repetitivas”, resumiu. Segundo o desembargador, não há necessidade de justificativa 
maior para sua utilização, assim como seu mecanismo independe da intervenção de 
magistrados. 
FONTE: TJSC 
 

Tribunal Regional Federal da 1ª Região – TRF 1 
 

1. Ex-sócia que assinou como avalista de dívida assumida pela empresa é 
devedora solidária de todo o valor devido 

 

Em um contrato de empréstimo feito por uma pessoa jurídica, uma ex-sócia que 
assinou como avalista se responsabilizou como devedora solidária pelo pagamento 
da dívida assumida, independentemente da quota que possuía na empresa. Assim, a 
5ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região manteve a sentença que rejeitou 
o pedido da autora que objetivava a limitação do depósito referente à dívida à quota 
que possuía quando era sócia e a liberação do seu nome do cadastro de 
inadimplentes. 
No recurso ao TRF1, a autora sustentou que enquanto foi sócia de uma empresa de 
transporte tinha participação de apenas 1% e que sua responsabilidade deveria ser 
limitada ao correspondente percentual da cota social. 
Todavia, o relator, juiz federal convocado Ilan Presser, verificou no processo que a 
parte celebrou o contrato de empréstimo na condição de avalista, e não de ex-sócia, 
responsabilizando-se como devedora solidária, ou seja, responsável por toda a dívida 
assumida. 



“Salienta-se que a apelante é responsável em razão de sua qualidade de avalista e não 
de sócia/ex-sócia da Empresa Jurídica devedora. O fato de que a apelante se retirou 
da sociedade não obsta ao cumprimento da obrigação, dado que a sua 
responsabilidade se fundamenta na sua qualidade de avalista e garantidora da 
dívida”, prosseguiu Presser. A saída da autora da sociedade empresária não obsta o 
cumprimento da obrigação e nem limita o pagamento do valor devido à quota, 
concluiu. 
O magistrado ressaltou ainda ser esta a jurisprudência do TRF1 e o teor da Súmula 
26 do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que determina que “O avalista do título de 
crédito vinculado ao contrato de mútuo [ou seja, contrato de empréstimo] também 
responde pelas obrigações pactuadas quando no contrato figurar como devedor 
solidário”. 
Processo: 0008635-61.2008.4.01.3900 
Data do julgamento: 16/11/2022 
Data da publicação: 22/11/2022 
RS 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

2. Ação anulatória de débito fiscal deve ser julgada pelo mesmo juízo onde 
já foi ajuizada a execução 

 

Quando houver conexão entre duas ações e a ação anulatória de débito fiscal for 
ajuizada posteriormente à ação de execução fiscal, os processos devem ser reunidos 
para julgamento simultâneo. Com este fundamento, a 4ª Seção do Tribunal Regional 
Federal da 1ª Região (TRF) decidiu que a 8ª Vara Federal de Execuções Fiscais da 
Seção Judiciária da Bahia (SJBA) é competente para julgar a ação anulatória de 
débito fiscal. 
O processo havia sido distribuído para o Juízo Federal da 4ª Vara Cível Federal Cível 
da SJBA que declinou da competência para o Juízo da 8ª Vara. Esse último suscitou 
conflito negativo de competência, que é quando, conforme o art. 66 do Código de 
Processo Civil (CPC), dois ou mais juízes se declaram incompetentes para julgar um 
processo ou discordam quanto à reunião ou à separação de processos. 
Relator do processo, o desembargador federal I´talo Fioravanti Sabo Mendes 
ressaltou que no caso concreto aplica-se a regra de conexão prevista no Código de 
Processo Civil (CPC): “à execução de título extrajudicial e à ação de conhecimento 
relativa ao mesmo ato jurídico” e determina que “serão reunidos para julgamento 
conjunto os processos que possam gerar risco de prolação de decisões conflitantes 
ou contraditórias caso decididos separadamente, mesmo sem conexão entre eles". A 
conexão ocorre quando duas ou mais ações possuem pedido ou causa de pedir em 
comum, no caso, o mesmo débito fiscal. 
Evitar decisões conflitantes - O magistrado citou entendimento do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) no sentido de que "havendo conexão entre execução fiscal e ação 
anulatória de débito fiscal, impõe-se a reunião dos processos, de modo a evitar 
decisões conflitantes; espécie em que, ajuizada primeiro a execução fiscal, o 
respectivo juízo deve processar e julgar ambas as ações". 



Esse entendimento foi adotado pelo TRF1, que acrescentou: “A reunião de tais 
processos somente será possível se a execução for ajuizada antes da ação anulatória, 
vez que a modificação da competência por conexão somente é admissível nos casos 
em que a competência é relativa", prosseguiu o magistrado, que é o que se verifica 
no presente caso. 
O Colegiado, por unanimidade, declarou competente o Juízo Federal da 8ª Vara de 
Execução Fiscal da SJBA para processar e julgar a ação anulatória, nos termos do 
voto do relator. 
Processo: 1013966-76.2022.4.01.0000 
Data do julgamento: 14/12/2022 
Data da publicação: 09/01/2023 
Fonte: Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
 

3. Comprovação de miserabilidade não afasta exigência do oferecimento de 
garantia prévia como requisito de admissibilidade dos embargos à 
execução 

 

A 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a sentença 
que rejeitou embargos à execução e julgou extinto o processo sem resolução do 
mérito. O magistrado sentenciante entendeu que o fato de o embargante ser 
representado pela DPU não afasta a exigência de oferecimento de garantia prévia 
como requisito necessário à admissibilidade dos embargos à execução. Assim, não 
havendo notícia e nem comprovação de que a execução fiscal está garantida por 
qualquer meio admitido pela Lei de Execuções Fiscais (LEF), a hipótese é de rejeição 
liminar dos embargos à execução (art. 918, II, do CPC/2015) porque não se admite 
sua interposição sem garantia. 
Os embargos à execução fiscal possuem natureza jurídica de ação autônoma 
cognitiva incidental colocada à disposição do executado como meio de defesa no 
processo executivo. Em se tratando de execução fiscal, a par das condições da ação e 
dos pressupostos processuais, existe a necessidade de observância das 
disposições legais contidas na LEF, regulamentação específica da matéria. 
O apelante sustentou que não possui condições econômicas de oferecer garantia do 
juízo, de modo que requer que se afaste, no caso, esse pressuposto sob pena de se 
impedir o acesso da parte executada à justiça. 
Ao analisar o caso, o relator, desembargador federal Hercules Fajoses, observou que 
o recorrente declarou que não tem condições de arcar com as despesas do processo 
sem o comprometimento do sustento próprio e de sua família, razão pela qual tem 
direito à gratuidade da justiça 
O magistrado ressaltou que a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) reconhece a excepcionalidade de se afastar a necessidade de garantia integral 
do Juízo desde que o embargante inequivocamente comprove a sua hipossuficiência 
econômica. 
No entanto, destacou o desembargador, muito embora a parte recorrente tenha 
comprovado a sua miserabilidade jurídica, “tal fato não elide automaticamente a 
necessidade de comprovação da impossibilidade de oferecimento de garantia em sua 
integralidade e nesse ponto não logrou êxito em seu desiderato”. 
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Processo: 0044804-50.2017.4.01.3700 
Data do julgamento: 25/10/2022 
JR 
FONTE: Assessoria de Comunicação Social 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região – TRF-4 
 

1. Justiça Federal determina baixa da hipoteca de imóvel quitado com 
construtora 

 

A Justiça Federal concedeu ao proprietário de imóvel localizado no bairro Cristo Rei, 
em Curitiba (PR), o cancelamento de hipoteca constituída em favor da Caixa 
Econômica Federal (CEF) e de uma empresa de empreendimentos imobiliários. A 
sentença foi proferida pela juíza federal Giovanna Mayer, da 5ª Vara Federal de 
Curitiba, que determinou o levantamento da hipoteca registrada, condenando as rés 
ao pagamento das custas e honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor da 
causa. 
O autor da ação alegou que adquiriu o imóvel em 2017, tendo pago integralmente o 
preço estipulado. Todavia, ainda que outorgada a escritura pública de compra e 
venda, o bem foi dado em garantia de mútuo obtido pela vendedora perante a CEF. 
Em seu pedido, o autor defende a incidência do Código de Defesa do Consumidor, 
pugnando pela inversão do ônus da prova. Alega ainda que a empresa de 
empreendimentos imobiliários não quitou as obrigações assumidas perante a Caixa, 
sendo, por isso, mantida a inadimplência vigente à hipoteca de primeiro grau sobre 
todas as unidades do empreendimento. 
Ao analisar o caso, a magistrada reiterou que a garantia oferecida pelas construtoras 
de imóveis a instituições bancárias, que financiam a construção do empreendimento 
sobre o qual incide a garantia real, já foi sumulada pelo Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) que diz que “A hipoteca firmada entre a construtora e o agente financeiro, 
anterior ou posterior à celebração da promessa de compra e venda, não tem eficácia 
perante os adquirentes do imóvel”. 
“Desta forma, ainda que terceiro adquirente tenha adquirido da construtora imóvel 
ofertado em garantia, a hipoteca constituída não tem o condão de produzir efeitos 
em relação a ele. Trata-se, em verdade, de uma relativização da garantia real em 
homenagem à boa-fé daquele que adquire o imóvel”, esclareceu Giovanna Mayer. 
No entendimento da juíza federal, ficou claro que o imóvel já está quitado – escritura 
pública de compra e venda -, adquirido por pessoa física para ser utilizado para a 
moradia – pois se trata de apartamento em condomínio residencial. 
“Os compromissos de compra e venda das unidades – apartamento e vaga de 
garagem -, são posteriores à constituição da hipoteca. No caso concreto, o 
consumidor sabia da existência da hipoteca e confiou que, diante do pagamento 
integral, ela seria levantada. Fica evidenciada, portanto, a sua boa-fé, apta a 
temperar a aplicação da Lei nº 13.097/2015. Assim, considerando que a situação 
fática apontada subsume-se ao entendimento jurisprudencial consolidado pelo STJ, 



a procedência do pedido formulado pela parte autora, quanto ao cancelamento da 
hipoteca, é medida que se impõe”. 
FONTE: TRF4 
 

Câmara dos Deputados 
 

1. Câmara aprova projeto que impede cônjuge agressor de receber 
bens da vítima 

 

Proposta segue para o Senado 
 
A Câmara dos Deputados aprovou proposta que impede cônjuge agressor de receber 
bens da vítima no caso de assassinato ou tentativa de homicídio. A proposta segue 
para o Senado Federal. 
O projeto altera o Código Civil para que não seja incluído no regime de comunhão 
universal os bens particulares da vítima de homicídio doloso ou tentativa se o 
cônjuge for autor, coautor ou partícipe do crime. 
O texto aprovado é o Projeto de Lei 201/22, da deputada Norma Ayub (PP-ES), com 
as alterações da relatora, deputada Liziane Bayer (Republicanos-RS). 
A relatora fez mudanças de redação na proposta. Ela explicou que, na lei atual, o 
cônjuge passa a ter direito à parte dos bens particulares a partir do casamento em 
regime de comunhão universal de bens. É necessário, segundo ela, aprimorar a lei 
para excluir essa parte no caso de violência. 
“Imaginem a hipótese de alguém rico que se case, sob o regime da comunhão 
universal de bens e, logo após, venha a ser assassinado pelo marido ou pela mulher. 
O cônjuge sobrevivente, neste caso, mesmo havendo praticado homicídio contra o 
marido ou a mulher, terá direito à metade de todos os bens”, exemplificou. 
Debate em Plenário 
A deputada Erika Kokay (PT-DF) afirmou que a lei atual “não tem sentido” e pode 
favorecer a violência. “Homens que assassinam a mulher ou que tentam matar a 
mulher não podem ter direito à comunhão ou a parte dos bens que será favorecida e 
acrescida até com assassinato da outra pessoa”, declarou. 
A deputada Bia Kicis (PL-DF) afirmou que o texto atua na preservação da vida. “A 
Câmara faz um gesto na preservação da vida e na punição para aqueles que atentam 
contra ela”, disse. 
ÍNTEGRA DA PROPOSTA 

•  PL-201/2022 
Fonte: Agência Câmara  
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